
8 9

BRN o t í c i a s                            d o  B r a s i l

Software livre

Movimento divulga  
carta aberta pelo acesso 
universal à informação

Em um salão repleto de jovens 

hackers, estudantes, executivos, 

jornalistas e ativistas, o 

coordenador‑geral da Associação 

Software Livre, Ricardo Fritsch, 

leu em julho uma carta aberta 

de preocupação com os rumos 

das ações do governo, durante o 

encerramento da 13a edição do 

Fórum Internacional de Software 

Livre (FISL), em Porto Alegre. O 

fórum ocorre anualmente na capital 

gaúcha, desde 2000, e funciona 

como catalisador de movimentos 

sociais e ativistas, que se reúnem 

sob a égide do “livre”: internet 

livre e neutralidade, dados abertos, 

participação cidadã, colaboração 

e comunidade, sociedade em rede, 

inclusão digital e educação.

A carta aberta expressa a visão 

predominante, hoje, nesses 

movimentos sobre a condução de 

assuntos ligados à sociedade digital, 

dada pelo governo federal nos dois 

últimos anos. A retirada da licença 

Creative Commons – que permite 

modificações pelo usuário – do site 

do Ministério da Cultura, e a guinada 

na condução da reforma da Lei de 

Direitos Autorais, ambas ações 

conduzidas pela então ministra Ana 

de Hollanda, acabaram provocando 

algumas das insatisfações 

apontadas no documento.

Outro ponto em questão foi o 

esvaziamento do Programa 

Nacional de Banda Larga (PNBL), 

iniciado para promover a inclusão 

digital dos brasileiros, sobretudo 

daqueles distantes dos centros 

urbanos. O programa foi movido 

pela constatação que as grandes 

operadoras de telecomunicações, a 

partir de 2000, não foram capazes 

de promover a universalização dos 

serviços prometida. Ao contrário, 

a rede de cobertura permaneceu, 

na década, limitada às regiões de 

alto poder aquisitivo dos grandes 

centros, com custo elevado e má 

qualidade do serviço. 

Hoje se fala em e‑Gov, em inclusão 

digital e educação a distância, 

que contribuiriam para o salto de 

qualidade da sociedade brasileira, 

mas é preciso que haja acesso 

pleno. Exemplo disso é a entrega do 

Imposto de Renda da Pessoa Física 

à Receita Federal que, desde 2011, é 

feita exclusivamente via internet.

Em palestra no FISL13, os ativistas 

Mário Brandão, presidente da 

Associação Brasileira de Centros 

de Inclusão Digital (ABCID), e o 

publicitário João Carlos Caribé 

criticaram a tímida iniciativa em 

inclusão digital do governo. Eles 

citaram pesquisas realizadas 

pelo Centro de Estudos sobre as 

Tecnologias da Informação e da 

Comunicação (Cetic), que mostram 

uma penetração de 53% dos 

serviços de internet na população 

brasileira urbana e de apenas 25% 

na população rural.

Bruno Buys

Panorâmica da entrada do hall de exibições do FISL13, com o pórtico do governo do RS
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Patentes de software em questão 

A luta contra as patentes de 

software, uma das principais 

bandeiras do Movimento do 

Software Livre, motiva grandes 

discussões. A norte‑americana 

Free Software Foundation, por 

exemplo, mantém a campanha “End 

software patents”, porque percebe 

as patentes como uma ameaça. 

É inviável para um programador 

independente, por exemplo, 

desenvolver um software livre, 

pesquisar e estar ciente de todas as 

patentes que podem incidir sobre 

seu trabalho. O texto descritivo 

dessas patentes é vago, de forma a 

cobrir uma grande área de atuação, 

o que cria, de fato, uma área de risco. 

A carta aberta também tratou do 

pregão eletrônico recentemente 

lançado pela Caixa Econômica 

Federal (N. 116/7066‑2012 – Gilog/

BR) para aquisição de softwares 

proprietários da Microsoft. O pregão 

evidencia, diz o documento, que o uso 

do software livre no governo federal 

tem um de seus principais pilares 

ameaçado. A CEF, até recentemente, 

era grande usuária de software 

livre, além de desenvolvedora, com 

soluções inovadoras disponibilizadas 

à comunidade. O acesso à íntegra 

da carta aberta à presidenta 

Dilma Rousseff está no link: http://

softwarelivre.org/fisl13/noticias/

carta‑a‑dilma

Bruno Buys

Re p ro d u ç ã o Hu m a n a

Cresce demanda  
por tratamento de 
infertilidade, mas  
o acesso é ainda  
caro e seletivo

Em 1978 nascia a inglesa Louise 
Brown, primeira criança concebi‑
da a partir de embrião gerado em 
laboratório, ou o primeiro bebê de 
proveta, como ficou conhecida. Tal 
conquista médica serviu de esperan‑
ça a inúmeros casais que sonhavam 
com filhos, mas que tinham dificul‑
dades reprodutivas. Em mais de três 
décadas, essa prática médica, que 
passou a ser chamada de reprodução 
(humana) assistida, não parou de se 
desenvolver e é indicada a um nú‑
mero cada vez maior de pacientes.
A cada ano ocorrem cerca de 2.500 
procedimentos de reprodução as‑
sistida no Brasil, equivalente a um 
crescimento anual de 5 a 10% nos 
últimos cinco anos, informa o mé‑
dico Édson Borges Júnior, vice‑pre‑
sidente da Sociedade Brasileira de 
Reprodução Assistida e diretor do 
Centro de Fertilização Assistida Fer‑
tility, de São Paulo. O novo estilo de 
vida dos casais modernos, que adiam 
a gestação, é um dos motivos para 
esse cenário de maior busca por tra‑
tamento reprodutivo. “Antigamente 
as mulheres tinham filhos mais cedo, 

Reprodução

entre os 20 e 30 anos; hoje, retardam 
a maternidade, principalmente por 
causa de tarefas e compromissos pro‑
fissionais, o que altera a fertilidade e 
reduz a possibilidade de engravidar”, 
conta Ana Carolina Japur de Sá Ro‑
sa e Silva, docente do Departamen‑
to de Ginecologia e Obstetrícia da 
Faculdade de Medicina de Ribeirão 
Preto da Universidade de São Paulo 
(FMRP-USP). Ela explica que, ao 
contrário dos homens (que produ‑
zem espermatozoides periodicamen‑
te), as mulheres possuem um núme‑
ro finito de gametas, cujo número 
diminui com o passar do tempo. “As 
pacientes que buscam o serviço de 
reprodução assistida pela primeira 

Manchete sobre bebê de proveta em 1978
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